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1. APRESENTAÇÃO DA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

 
 A Política de Investimentos do Plano CD-05, administrado pela Previdência BRB, 

referente ao exercício de 2025 e com vigência até 2029, visa a: 

a) Estabelecer diretrizes e medidas a serem observadas por todas as pessoas, 

internas ou externas que participam do processo de análise, de assessoramento, 

decisório e monitoramento sobre a aplicação dos recursos do Plano, diretamente ou 

por intermédio de pessoa jurídica contratada; 

b) Dar transparência à patrocinadoras,instituidoras, participantes e assistidos em 

relação aos principais aspectos relacionados à gestão dos investimentos e à avaliação 

e monitoramento dos riscos. 

 No processo de planejamento desta política, a entidade adotou o horizonte de 60 

(sessenta) meses, com a possibilidade de revisões anuais. Os limites e critérios 

utilizados decorrem e se fundamentam nas normas de regência das Entidade Fechadas 

de Previdência Complementar - EFPC, sobretudo na Resolução CMN nº 4.994, de 24 

de março de 2022 e na Resolução PREVIC nº 23, de 14 de agosto de 2023.  

Na elaboração desta Política de Investimentos foram empregadas técnicas de análises 

de cenários e de riscos, avaliações e projeções de indicadores econômicos, 

considerando a modalidade do Plano CD-05, suas especificidades, necessidades de 

liquidez e os fluxos esperados de pagamentos dos ativos. As conclusões obtidas com 

estes estudos oferecem subsídios para a definição das diretrizes de alocação expressas 

nesta política. 

 

2. SOBRE A ENTIDADE 

 
A Previdência BRB tem por objetivo administrar Planos de Previdência Complementar 

e assegurar o pagamento dos benefícios, visando a proteção social e qualidade de vida 

dos participantes e seus beneficiários. É regida por seu Estatuto, respectivos 

regulamentos e pelas normas legais vigentes. 

 

3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DE INVESTIMENTOS 

 
A estrutura de governança de investimentos destina-se a distribuir competências entre 

os diferentes níveis organizacionais, atribuindo-lhes responsabilidades associadas a 

objetivos de atuação, inclusive com o estabelecimento de alçadas de decisão de cada 

instância. 

 

3.1. RESPONSABILIDADES E DEVERES INDIVIDUAIS COMUNS A TODOS 

 
 A pessoa, física ou jurídica, interna ou externa, que participe do processo de gestão 

dos investimentos, em qualquer de suas etapas, independentemente de cargo, 

atribuição ou função desempenhada, mesmo que não possua qualquer poder 

deliberativo, atuando direta ou indiretamente na aplicação dos recursos dos planos, 

deve para, além das obrigações legais e regulamentares: 

I. Ter pleno conhecimento, cumprir e fazer cumprir as normas legais e 

regulamentares; 

II. Possuir capacidade técnica, conhecimentos e habilidades compatíveis com as 

responsabilidades inerentes ao exercício profissional de cargo, emprego ou função 

relacionada à gestão de investimentos; 
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Observar atentamente a segregação de funções, abstendo-se de realizar tarefas ou 

atividades que possam comprometer a lisura de qualquer ato, próprio ou de terceiros, 

devendo comunicar de imediato ao seu superior imediato ou ao órgão colegiado de 

que seja membro; 

III.  Não tomar parte em qualquer atividade, no exercício de suas funções junto à EFPC 

ou fora dela, que possa resultar em conflito de interesses;  

IV. Comunicar imediatamente a identificação de qualquer situação em que possa 

ser identificada ação, ou omissão, que não esteja alinhada aos objetivos dos planos 

administrados pela EFPC, independentemente de obtenção de vantagem para si ou 

para outrem, da qual resulte ou não prejuízo. 

V.  As pessoas envolvidas no processo de investimento devem estar certificadas nos 

termos da legislação de regência; e 

VI.  Agir, em todas as situações,de acordo com o Ato Regular de Gestão, tipificado 

no § 1º Art. 230 da Resolução PREVIC nº 23:  

“§ 1º Considera-se ato regular de gestão, nos termos do parágrafo único do art. 22 

da Resolução CGPC nº 13, de 2004, aquele praticado por pessoa física: 

I - de boa-fé, com capacidade técnica e diligência, em cumprimento aos deveres 

fiduciários em relação à entidade de previdência complementar e aos participantes 

e assistidos dos planos de benefícios; 

II - dentro de suas atribuições e poderes, sem violação da legislação, do estatuto e 

do regulamento dos planos de benefícios; e 

III - fundado na técnica aplicável, mediante decisão negocial informada e refletida.” 

3.2.  DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 
As responsabilidades referentes ao processo decisório de investimento são descritas 

na legislação pertinente, no Estatuto da Previdência BRB e nos Regimentos de cada 

Órgão. A estrutura administrativa e deliberativa da Previdência BRB tem a seguinte 

configuração conforme Organograma abaixo, cabendo destacar: 

 

 - Conselho Deliberativo – Estabelece as diretrizes da gestão de investimentos, 

aprova as póliticas de investimentos conforme Política de Alçadas e acompanha os 

investimentos e os resultados dos planos administrados.  

 - Conselho Fiscal – acompanha resultados, controles dos riscos inerentes à gestão 

dos investimentos e apresenta semestralmente relatórios de controles, apresentando 

recomendações pertinentes.  

 - Diretoria Executiva – Aprova investimentos conforme Política de Alçadas, gere 

os planos e submete aprovações ao Conselho Deliberativo.  

 - Diretoria Financeira – Aprova investimentos conforme Política de Alçadas e gere 

diretamente as carteiras de investimentos, monitorando os investimentos, 

comportamento do mercado e oportunidades de aplicação dos recursos. 

 - Comitê de Investimentos – avalia estratégias e propostas de investimentos e 

efetua manifesções, com vistas a subsidiar as decisões superiores.  

 - Área de Investimentos – avalia cenários e oportunidades de investimentos, à luz 

das políticas e normativos internos, realiza estudos e apresenta proposições e 

monitora as carteiras, tomando medidas tempestivas para obtenção dos melhores 

resultados.  

 -Área de Riscos e Controles – monitora rentabilidade, enquadramentos e riscos 



 

 
PREVIDÊNCIA BRB  

Página 
6/33 

 
Grau de 
Sigilo 
$ 00 - 

Público POLÍTICA DE INVESTIMENTOS – PLANO CD-05 

 
de liquidez, de crédito e de mercado, tendo uma atuação ativa, em situações de não 

conformidades evidenciadas. Registra manifestação a nivel das propostas 

encaminhadas pela área de investimentos.   

 - Comitê de Riscos – acompanha a gestão dos investimentos e apresenta 

recomendações relacionadas aos riscos. 

 - Auditoria Interna – monitora o processo de investir e a conformidade de 

registros, documentação de suporte e processo operacional, conforme plano de 

trabalho definido pelo Conselho Deliberativo.  

 - Gerência Jurídica – Faz análise do risco jurídico em determinados investimentos.  

 

 
 

 

 

 

3.3. POLÍTICA DE ALÇADAS 
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•  Reunião para debate sobre as sugestões - todas as sugestões precisam ser 

fundamentadas e a argumentação debatida por todo o grupo envolvido, para 

alinhamento das proposições e recomendações, cujo documento conclusivo 

será posteriormente encaminhado para aprovação do Conselho Deliberativo; 

•  Reunião para debate dos resultados dos estudos de otimização de portfólio 

(ALM / Fronteira Eficiente) – nessa fase são avaliados os resultados das 

projeções e a avaliação do perfil de riscos dos planos, para definição das 

alocações alvo/objetivo e dos limites inferiores e superiores de cada 

segmento. 

 Realizados os debates, a versão final da Política  é encaminhada pelo AETQ ao 

COMIN, à Diretoria Executiva e em decisão conclusiva ao Conselho Deliberativo para 

análise e aprovação. 
 

5.1.2. PÚBLICO INTERNO  

 

 A Previdência BRB não autoriza a realização de atividades em que os agentes 

envolvidos possam estar em situação de conflitos de interesses, evidente ou potencial.  

Desta forma, qualquer membro participante do processo decisório e de 

assessoramento de investimentos/desinvestimentos será imendiatamente afastado do 

processo, não poderá manifestar-se em nenhuma das fases e deverá formalizar 

declaração de impedimento, em caso de constatação de potencial conflito de interesses 

com relação aos objetivos do plano de benefícios, ou em quaisquer outras decisões que 

evidencie possibidade de benefício próprio ou de parentes ou de conhecidos.  

Para fins desta política, caracterizam eventos de potenciais conflitos de interesse, 

especialmente, mas não se limitando, em casos de: 

I. Situações de relacionamentos próximos com pessoas físicas ou jurídicas que 

tenham interesses em decisões ou informações confidenciais da entidade ou seus 

patrocinadores. 

II. Exercício de atividades incompatíveis com as atribuições do cargo ou função, 

ou a favor de terceiros, em detrimento aos objetivos da entidade; 

III. Divulgar ou fazer uso de informações privilegiadas obtidas em função do cargo 

ou das atividades exercidas; 

IV. Atuar, direta ou indiretamente, em favor de interesses próprios ou de terceiros 

perante órgão regulador ou fiscalizador em razão do exercício do cargo. 

Ainda no contexto das decisões internas, e com o objetivo de afastar potenciais 

conflitos de interesses relacionados aos processos de gestão de investimentos, a 

entidade observará os seguintes critérios: 

•  As movimentações de recursos precisam estar fundamentadas em critérios 

claros que indiquem a isenção da decisão de 

investimentos/desinvestimentos deverão estar baseados em variáveis 

que indiquem que a relação risco x retorno da movimentação estão 

aderentes a esta Política de Investimentos; 

• Considerando que as decisões também envolvem variáveis qualitativas, os 

argumentos e fundamentos que deram suporte às decisões precisarão 

estar devidamente registrados; 

• Todas as movimentações, independentemente de limites de alçadas, 

deverão estar à disposição da diretoria executiva e das áreas de riscos e 

compliance, para consulta a qualquer tempo; 
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• Os processos de seleção de prestadores de serviços deverão seguir as 

orientações normativas relacionadas à independência, impessoalidade, 

com a definição clara dos critérios que servirão para filtrar os candidatos 

ao processo; 

• As recomendações para contratação de terceiros deverão ser 

fundamentadas por meio de relatórios que permitam aos responsáveis 

pela decisão analisarem cada um dos candidatos em relação aos mesmos 

critérios, ou seja, os processos de análise devem ser padronizados, de 

modo a afastar a possibilidade de favorecimento de algum dos 

candidatos. 

 

5.1.3. PÚBLICO EXTERNO  

 
Qualquer pessoa física ou jurídica que venha a prestar serviços relacionados a 

consultoria, administração e gestão dos recursos garantidores administrados pela 

Entidade, deverá exercer sua atividade no estrito interesse dos participantes e 

beneficiários dos planos, mitigando possíveis conflitos de interesses materiais e 

afastando os conflitos de interesses formais.  

 

 Neste propósito, os contratos firmados com prestadores de serviços, bem como a 

seleção de tais prestadores, incorporarão critérios e checagens que visem à 

identificação e mitigação de conflitos de interesses, sendo alvos de análises 

qualificadas pelas áreas jurídica e de riscos, controles internos e compliance.  

 

Além disso, a Entidade observará a isenção de seus prestadores de serviço, atentando-

se, em especial, para os seguintes casos: 

• Potenciais conflitos de interesse de alocadores, seja por alocação em produtos 

da própria casa, em produtos de casas associadas ou por opacidade das 

informações relacionadas à reversão de “rebates”; 

•  Potenciais conflitos de interesse de consultores, em especial no que refere à 

seleção de produtos, sendo inaceitável situação em que os produtos 

selecionados gerem qualquer espécie de vantagem para que o consultor venha 

a beneficiar-se com o resultado da seleção de um produto em 

detrimento de outro; 

•  Potenciais conflitos de interesse no monitoramento, em especial quando 

houver qualquer tipo de interferência para que o autor do monitoramento não 

reporte eventuais problemas; 

• Potenciais conflitos de interesses de gestores, sobretudo quando da alocação 

em produtos estruturados e/ou distribuídos pela própria casa ou empresa 

associada. 

 

 

 

 

 

 

 

6. RELACIONAMENTO COM PRESTADORES DE SERVIÇOS, 

ADMINISTRADORES E GESTORES DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO 

 
 Visando à transparência no processo de investimento/desinvestimento da Entidade, 
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XIV.  Ativos ligados à indústria bélica 

 As vedações não se aplicam as posições adquiridas anteriormente à aprovação desta 

Política de Investimentos. 

 Com relação às vedações acima, quando se tratar de aplicação em Fundos de 

Investimentos dos segmentos de Estruturados e Imobiliários, quando considerado 

como ativo final, as vedações não se aplicarão, mantendo-se apenas as vedações dos 

itens (II, IV, V, X e XVI). 

 

11. DERIVATIVOS 

 

As operações com derivativos são permitidas, desde que respeitados, cumulativamente 

os limites, restrições e demais condições estabelecidas pela Resolução CMN nº 

4.994/2022. 

A EFPC, poderá fazer o uso diretamente de derivativos para proteção. Por meio de 

seus fundos de investimentos, poderá fazer uso de derivativos, conforme objetivos 

descritos no regulamento do fundo investido. Caberá ao gestor, discricionariamente, 

analisar a conveniência e oportunidade para realização de operações com derivativos, 

sempre respeitando os limites legais, quando aplicáveis, e os quesitos a seguir. 

As aplicações em fundos estruturados, quando considerado como ativo final, o uso dos 

instrumentos derivativos não tem limite de alavancagem ou posicionamento, não 

sendo restrito à proteção. 

O controle de exposição, quando se tratar de veículos em que a abertura de carteira é 

necessária para o enquadramento, o acompanhamento será por meio de 

monitoramento dos níveis de margem requerida como garantia de operações e das 

despesas com a compra de opções, sendo: 

• Margem requerida limitada a 15% (quinze por cento) da posição em títulos da 

dívida pública mobiliária federal, ativos financeiros de emissão de instituição 

financeira e ações aceitos pela Clearing; 

• Valor total dos prêmios de opções pagos limitado a 5% (cinco por cento) da 

posição em títulos da dívida pública mobiliária federal, ativos financeiros de 

emissão de instituição financeira e ações da carteira de cada plano ou fundo de 

investimento.  

Cabe destacar que o controle aqui mencionado não se aplica aos fundos que são 

dispensados, por legislação, do controle relacionado a derivativos. 

      Além do caso acima, e sem prejuízo da observância dos mesmos critérios legais, 

a EFPC poderá realizar operações de derivativos diretamente desde que tais 

operações observem, cumulativamente, os seguintes critérios: 

•  Observância dos quesitos legais relacionados a depósito de margem e a gasto 

com prêmio de opções, transcritos anteriormente; 

•  Análise prévia de cenários, riscos e impactos na carteira, considerando-se a 

posição isoladamente e em conjunto com ativos da carteira. 

 

12. APREÇAMENTO DOS ATIVOS FINANCEIROS 

 
 A metodologia para apreçamento dos títulos e valores mobiliários integrantes das 

carteiras e fundos de investimentos, exclusivos ou não, segue as melhores práticas do 

mercado financeiro e observa as possíveis classificações dos ativos adotados pela 

Entidade (para negociação ou mantidos até o vencimento), de acordo com os critérios 
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recomendados pelo Banco Central do Brasil (BCB), Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM), pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 

(ANBIMA) e pelo Conselho Nacional da Previdência Complementar (CNPC), conforme 

o disposto na Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, alterada pela Resolução 

CNPC nº 37, de 13 de março de 2020 ou qualquer norma que venha a substituir ou 

alterar procedimentos referentes à precificação. O manual de apreçamento e ativos 

deverá estar aderente às normas em vigor. 

Os princípios fundamentais de apreçamento são baseados em melhores práticas de 

mercado, com o comprometimento da área de precificação para refletir o valor justo, 

segregação desta função da área de investimento, consistência dos dados e 

transparência, objetividade de fontes externas e independentes e equidade no 

tratamento dos ativos de segmento e categorias similares em todos os Planos 

administrados. 

Os critérios de apreçamento da carteira do plano seguem para ativos idênticos a mesma 

mensuração do valor justo, busca-se dados observáveis e na impossibilidade, os dados 

computados considerarão premissas de saída do ativo do ponto de vista de agentes de 

mercado e do risco. 

De forma geral, os ativos serão marcados a mercado, não excluindo a possibilidade, 

porém, de o plano utilizar a marcação na curva para títulos da carteira própria que a 

Entidade pretenda carregar até o vencimento, baseado em estudos de ALM, 

monitoramento de liquidez e estratégias de macroalocação, levando-se em 

consideração a modalidade dos planos administrados e os fluxos futuros de pagamento 

dos benefícios. 

O apreçamento dos ativos, independentemente da modalidade, será realizado pelo 

custodiante contratado pela Entidade ou pelo custodiante dos fundos de investimento 

alocados. O método e as fontes de referência adotados para apreçamento dos ativos 

pela Entidade são os mesmos estabelecidos por seus custodiantes e estão disponíveis 

no manual de apreçamento do custodiante. 

 O referido manual pode ser acessado no site do Banco Itaú: 

(https://www.itau.com.br/_arquivosestaticos/SecuritiesServices/defaultTheme/PDF/Ma

nualPrecificacao. pdf). 

 Cabe à área de riscos, controles e conformidade, conforme normativos internos da 

unidade, o monitamento do apreçamento dos títulos.Poderão ser utilizados como 

fontes de referência os dados divulgados por instituições reconhecidas por sua atuação 

no mercado de capitais brasileiro, como a Anbima e a B3. Ativos sem liquidez podem 

ser precificados com base em metodologias alternativas consistentes, passível de 

serem verificadas, de compreensível entendimento e que sejam usualmente utilizadas 

pelos agentes de mercado, autorizando- se o uso de estudos específicos, elaborados 

por empresas especializadas e com reconhecida capacidade. 

 A Entidade realiza as negociações em plataformas eletrônicas e em bolsas de valores 

e mercadorias e futuros, visando maior transparência e maior proximidade do valor real 

de mercado. Não sendo possível, além de registrar as ordens efetivadas em ligações 

gravadas, guardará os “calls” recebidos ou as telas em sistema de broadcast, em 

arquivos eletrônicos ou impressos. 

Busca-se aderência ao Guia da Previc de Melhores Práticas em Fundos de Pensão: “A 

verificação do equilíbrio econômico e financeiro dos planos de benefícios depende da 

precificação dos ativos, ou seja, é preciso que a entidade busque, diretamente ou por 

meio de seus prestadores de serviços, modelos adequados de apreçamento. A forma 
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• Conhecimento e mapeamento de seus procedimentos operacionais; 

• Avaliação dos pontos sujeitos a falhas de qualquer tipo; 

• Avaliação dos impactos das possíveis falhas; 

• Avaliação da criticidade de cada processo, em termos dos erros observados e 

dos impactos causados; 

• A definição de rotinas de acompanhamento e análise dos relatórios de 

monitoramento dos riscos descritos nos tópicos anteriores; 

• O estabelecimento de procedimentos formais para tomada de decisão de 

investimentos; 

• Acompanhamento da formação, desenvolvimento e certificação dos 

participantes do processo decisório de investimento; e 

•  Formalização e acompanhamento das atribuições e responsabilidade de todos os 

envolvidos no processo de planejamento, execução e controle de investimentos. 

•  Respostas às matrizes de riscos disponibilizadas no SGBR – Sistema de Gestão 

Baseada em Riscos, conforme processo anualmente realizado no âmbito da 

Previdência BRB, além do cumprimento dos planos de ação, com vistas a reforçar os 

controles internos.  

•  Revisão das rotinas internas sempre que identificada a necessidade de adequação 

e atualização dos correspondentes normativos internos, com vistas orientar 

corretamente a execução dos processos operacionais.  

•  Realização de Auditoria Interna, a partir de Plano Anual de Auditoria Interna 

definido pelo Conselho Deliberativo.  

 

13.6. RISCO LEGAL 

 

 O risco legal está relacionado à não conformidade com normativos internos e com a 

legislação de regência, podendo gerar perdas financeiras procedentes de autuações, 

processos judiciais ou eventuais questionamentos. O controle dos riscos dessa 

natureza, que incidem sobre atividades e investimentos, será feito por meio: 

•  Monitoramento do nível de compliance é feito pela área de riscos, controles e 

conformidade, em  relatórios mensais de controles, em permitem a verificar da 

aderência dos investimentos às diretrizes da legislação em vigor e à Política de 

Investimento. Os relatórios são disponibilizados mensalmente para os órgãos 

estatutários e analisados detalhadamente pelo Conselho Fiscal;  

• Contratação de serviços pontuais ou de monitoramento do risco jurídicos da 

carteira de investimentos. 

 

 

 

13.7. RISCO SISTÊMICO 

 

Apesar da dificuldade de gerenciamento deste risco, ele não deve ser relevado. É 

importante que ele seja considerado em cenários, premissas e hipóteses para análise 

e desenvolvimento de mecanismos de antecipação de ações aos eventos de risco. 

Além deste, utiliza-se o monitoramento da volatilidade do mercado calculado o VaR 

e Stress da carteira consolidada conforme parâmetros já estabelecidos anteriormente. 

Como mecanismo para se tentar reduzir a suscetibilidade dos investimentos a esse 

risco, bem como para tentar suavizar a intensidade de seus efeitos, a alocação dos 
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recursos é realizada sob o princípio da diversificação de setores e emissores. 

 

13.8. RISCO RELACIONADO À SUSTENTABILIDADE 

 

Os princípios relacionados à sustentabilidade podem ser monitorados através dos 

fatores ESG (Environment, Social & Governance), os quais designam as dimensões 

não financeiras associadas à sustentabilidade que devem ser utilizadas na análise de 

investimentos, abrangendo os componentes ambientais, sociais e de governança. 

As dimensões ambiental, social e de governança podem considerar, entre outros 

aspectos, os seguintes elementos: 

• Impacto ambiental das empresas e dos seus investimentos; 

• Esforços para conservar e gerir os recursos naturais; 

• Respeito pelos direitos humanos; 

• Internalização dos impactos ambientais e sociais na esfera empresarial. 

 

 A análise dos fatores ESG não deve ser considerada como fundamento definitivo 

para a alocação dos recursos, ou seja, a entidade buscará privilegiar as aplicações 

em ativos que demonstrem maior aderência aos princípios de responsabilidade social, 

ambiental e de governança, desde que ofereçam uma relação risco x retorno 

aderente a esta Política de Investimentos. 

 

 Cabe ainda ressaltar que a análise dos fatores ESG, sob a ótica dos objetivos de 

rentabilização e segurança do patrimônio dos planos, será realizada para identificar 

potenciais ameaças e oportunidades do negócio. 

 

 Isso posto, a entidade deverá incorporar em seus processos de análise, seleção e 

monitoramento de investimentos, sejam eles realizados diretamente ou por meio de 

fundos de investimentos, o levantamento de informações que permitam evidenciar 

as ações da companhia relacionadas: 

•  À promoção de desenvolvimento da comunidade onde está inserida; 

•  Aos cuidados e procedimentos com foco na preservação ambiental, por meio da 

verificação da regularidade junto aos órgãos reguladores e fiscalizadores, bem como 

da análise dos relatórios produzidos pela empresa para registro das referidas ações; 

•  À adequação de estrutura de governança, verificando a o nível de independência 

entre as áreas de compliance e gestão de riscos das áreas de negócio. 

Preferencialmente, a entidade solicitará a apresentação de relatórios auditados por 

empresas independentes. 

 

13.9. RISCO DE GESTÃO 

 

O risco de gestão responde pela possibilidade de não se cumprir os mandatos previstos 

para a carteira do Plano e, consequentemente, inviabilizar as definições e as 

expectativas desta Política de Investimentos. 

Dessa forma, o risco de gestão será minimizado pela adoção dos seguintes 

procedimentos: 

I. Montagem de Portfólio Qualificado – Efeito de diversificação dos papéis; e 

II.  Quantidade e Qualidade dos Gestores: limites de alocações/concentrações e 

critérios de seleção e acompanhamento da gestão, conforme normativos internos 
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e a legislação aplicável. 

 

13.10. RISCO ATUARIAL  

 

 Entende-se por risco atuarial o risco de utilização de metodologias inadequadas ou de 

premissas atuariais pouco aderentes à massa de participantes da Entidade. 

O monitoramento desse risco é feito a partir da avaliação do passivo atuarial do Plano, 

quando cabível, e também a partir da realização de estudos de macroalocação de ativos 

que visem determinar a melhor estratégia para o cumprimento das obrigações atuariais 

do respectivo plano de benefícios. 

 O acompanhamento desse risco será feito, mensalmente, pela área previdenciária que 

apresentará por meio de relatório gerencial, além das informações inerentes à gestão de 

relacionamento e previdenciária, também o acompanhamento da gestão atuarial, com 

foco nos controles do crescimento das reservas matemáticas e suas respectivas causas, 

comparativamente à meta atuarial estabelecida. Cabe à área de riscos, controles e 

conformidade apurar a rentabilidade dos investimentos e comparar com a respectiva 

meta atuarial ou referencial dos planos e informar os indicadores de gestão, incluindo a 

sustentabilidade dos planos de benefícios.  

 Reforçando as medidas de controles, anualmente, é realizado o estudo atuarial de 

aderência das premissas atuariais e financeiras dos planos que tenham benefícios 

calculados atuarialmente. . 

 

13.11.  RISCOS DE INTEGRIDADE E DE IMAGEM 

 
Entende-se por risco de imagem a possibilidade de perdas decorrentes de a instituição 

ter seu nome desgastado junto aos participantes, patrocinadores, instituidores e 

demais parceiros, em razão de publicidade negativa, verdadeira ou não. 

 

A PrevidênciaBRB possui canal de ética independente, o Comitê de Ética e Disciplina, 

o Comitê de Riscos e o Comitê de Gerenciamento de Crise de Imagem, que atuam de 

forma preventiva para minimizar o risco de imagem, no âmbito da Previdência BRB. 

 

Na linha de prevenção ao risco de integridade e de imagem é inadimissível que 

ocorram situações, no âmbito da Previdência BRB, conforme descrito a seguir: 

I. Colaboradores com relacionamentos próximos com pessoas físicas ou jurídicas que 

tenham interesses em decisões ou informações confidenciais da entidade ou seus 

patrocinadores. 

II. Colaboradores que execem atividades incompatíveis com as atribuições do 

cargo ou função, ou a favor de terceiros, em detrimento aos objetivos da Entidade; 

III. Colaboradores que divulguem ou façam uso de informações privilegiadas obtidas 

em função do cargo ou das atividades exercidas; 

IV. Pessoas que atuam, direta ou indiretamente, em favor de interesses próprios 

ou de terceiros perante órgão regulador ou fiscalizador em razão do exercício do 

cargo. 

 

14.  POLÍTICA DE CONSEQUÊNCIA PARA GESTORES DE FUNDOS DE 

INVESTIMENTOS 

 










